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INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 76.627.504/0001-06 - NIRE 41 3 0029559 0
Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O Conselho de Administração da Inepar S.A. Indústria e Construções – Em Recuperação Judicial (“Companhia”), convoca os Acionistas para se reuni-
rem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, cumulativamente, no dia 06 de maio de 2024, às 09:00hrs, na sede social 
da Companhia, localizada na Alameda Dr. Carlos de Carvalho nº 373, Cjto. 1101, 11º Andar, Centro, CEP 80410-180, em Curitiba, Estado do Paraná, 
a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias: I – Em Assembleia Geral Ordinária: (1) Deliberar sobre as contas dos administradores e as De-
monstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social en-
cerrado em 31/12/2023; (3) Definir a quantidade de membros que comporão o Conselho de Administração; (4) Eleger os membros do Conselho de 
Administração; (5) Fixar a remuneração global anual dos administradores; (6) Eleger os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes; e (7) 
Fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho Fiscal. II – Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) Ratificar os aumentos de capital 
homologados pelo Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado, em decorrência da conversão de debêntures de emissão da 
Companhia; (2) Aumentar o capital social da Companhia, no valor total de R$ 5.124.597,94 (cinco milhões, cento e vinte e quatro mil, quinhentos e 
noventa e sete reais e noventa e quatro centavos), mediante emissão particular de 289.642 (duzentas e oitenta e nove mil, seiscentas e quarenta e 
duas) novas ações ordinárias (que serão em tudo idênticas às ações ordinárias já existentes da Companhia), pelo preço de emissão de R$ 17,69286893 
por ação, fixado pelo critério da perspectiva da rentabilidade futura da Companhia, de acordo com o art. 170, §1º, inciso I, da Lei n° 6.404/1976, confor-
me Laudo de Avaliação Econômico-Financeira da Companhia apresentado no Anexo VIII da Proposta da Administração, dos quais R$ 999.264,90 
(novecentos e noventa e nove mil, duzentos e sessenta e quatro reais e noventa centavos) serão destinados à conta de capital social, e R$ 4.125.333,04 
(quatro milhões, cento e vinte e cinco mil, trezentos e trinta e três reais e quatro centavos) serão destinados à formação de reserva de capital. Tendo 
em vista o acima exposto, o capital social da Companhia passará de R$ 542.686.429,91 (quinhentos e quarenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e 
seis mil, quatrocentos e vinte e nove reais e noventa e um centavos) para R$ 543.685.694,81 (quinhentos e quarenta e tres milhões, seiscentos e oi-
tenta e cinco mil, seiscentos e noventa e quatro reais e oitenta e um centavos). O aumento do capital se dará mediante a capitalização dos valores que 
se tornaram incontroversos dos créditos detidos pelos credores quirografários contra a Companhia, conforme manifestação dos credores que optaram 
pela conversão de seus créditos em ações da Companhia, nos termos do Plano de Recuperação Judicial. Será resguardado aos atuais acionistas da 
Companhia o direito de preferência na subscrição das novas ações, proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Companhia, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados após 03 (três) dias úteis à data da publicação do aviso aos acionistas comunicando a aprovação do aumen-
to de capital mediante capitalização de créditos, bem como na subscrição de eventuais sobras, conforme o disposto no art. 171 da Lei n° 6.404/1976, 
dentro do prazo estabelecido no respectivo aviso aos acionistas que será emitido pela Companhia. Os acionistas que vierem a exercer seu direito de 
preferência para a subscrição de ações deverão efetuar o pagamento à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição. Nesse caso, as im-
portâncias por eles pagas serão entregues aos titulares dos créditos a serem capitalizados, de forma proporcional, conforme o disposto no art. 171, §2º, 
da Lei n° 6.404/1976; (3) 12ª e 13ª emissões, pela Companhia, de debêntures perpétuas, conversíveis em ações, da primeira série, da espécie subor-
dinada, sem garantias, para colocação privada, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo R$ 192.653.942,00 (cento e noventa e dois 
milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, novecentos e quarenta e dois reais), no caso da 12ª emissão, e de R$ 16.991.006,43 (dezesseis milhões, 
novecentos e noventa e um mil, seis reais e quarenta e três centavos), no caso da 13ª emissão, as quais serão subscritas e integralizadas mediante a 
conversão dos créditos detidos em face da Companhia, de acordo com a manifestação dos credores que optaram por converter seus créditos em de-
bêntures e cujo valor total é incontroverso, nos termos do Plano de Recuperação Judicial, bem como autorização à Diretoria da Companhia para praticar 
todos os atos necessários à realização de referidas emissões. Será resguardado aos atuais acionistas da Companhia o direito de preferência na subs-
crição de referidas debêntures conversíveis em ações, proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Companhia, dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias contados após 03 (três) dias úteis à data da publicação do aviso aos acionistas comunicando a aprovação das emissões de debên-
tures, bem como na subscrição de eventuais sobras, conforme o disposto no art. 57, §1º, e art. 171, §3º, da Lei n° 6.404/1976, dentro do prazo estabe-
lecido no respectivo aviso aos acionistas que será emitido pela Companhia. Os acionistas que vierem a exercer seu direito de preferência para a 
subscrição das debêntures deverão efetuar o pagamento à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição; (4) Ratificar a contratação, pela 
administração da Companhia, do agente fiduciário e do escriturador da 12ª e da 13ª emissões de debêntures mencionadas no item (3) acima; (5) Uma 
vez devidamente aprovadas as matérias da pauta, reformar do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para refletir (i) os aumentos de capital ho-
mologados pelo conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado, em decorrência da conversão de debentures de emissão da Compa-
nhia; e (ii) o aumento de capital mencionado no item 2 da pauta, caso seja provado, conforme Proposta da Administração; (6) Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia de forma a refletir as alterações acima indicadas; e (7) Autorizar à Diretoria da Companhia adotar e praticar todos os atos neces-
sários à efetivação das matérias constantes da Ordem do Dia, notadamente as providências necessárias aos lançamentos dos valores mobiliários. In-
formações Gerais sobre a participação nas Assembleias: Participação do Acionista nas Assembleias: A participação do Acionista nas Assembleias 
poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, ou via boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da 
documentação exigida constam na Proposta da Administração. Procuração: As procurações poderão ser outorgadas observado o disposto no art. 126 
da Lei nº 6.404/76 e na Proposta da Administração. O representante legal do Acionista deverá comparecer às Assembleias munido da procuração e 
demais documentos indicados na Proposta da Administração, além de documento que comprove a sua identidade. Boletins de Voto a Distância: Os 
Acionistas que optarem por votar por meio de boletins de voto à distância deverão enviá-los, nos termos da Resolução CVM 81/22, por meio dos agen-
tes de custódia dos Acionistas ou ao escriturador das ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações 
constantes no Formulário de Referência e na Proposta da Administração. Adoção do Voto Múltiplo: Nos termos do artigo 3º da Resolução CVM nº 
70/2022, o percentual mínimo sobre o capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5%. Encontra-se à disposição dos acio-
nistas, na Diretoria de Relações com Investidores, localizada na sede social da Companhia, e nos endereços eletrônicos da Companhia (http://www.
inepar.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os boletins 
de voto à distância, bem como a Proposta da Administração pertinente às matérias que serão deliberadas nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraor-
dinária e demais documentos e informações requeridas pelas Resoluções da CVM nº 80 e 81, incluindo todas as orientações e instruções para partici-
pação na Assembleias. Eventuais dúvidas sobre o presente Edital de Convocação poderão ser enviadas para o Departamento de Relações com Inves-
tidores da Inepar, por meio do correio eletrônico ri@inepar.com.br. Curitiba (Pr), 04 de abril de 2024. Irajá Galliano Andrade - Presidente do Conselho 
de Administração, Andreéde Oms - Membro do Conselho de Administração

CIA DE CIMENTO ITAMBÉ
CNPJ N.º 76.630.573/0001-60

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores acionistas a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se realizar
no dia 23 de abril de 2024, às 9h (nove horas), na sede
social,  situada na Rodovia  Curitiba  –  Ponta  Grossa,  BR
277, n.º 125, bairro Mossunguê, em Curitiba (PR), a fim de
discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

I)  Em Assembleia Geral Ordinária:
a)  Prestação  de  contas  dos  administradores,  
exame,  discussão  e  votação  do  Balanço  
Patrimonial  e  das  demonstrações  financeiras  
relativas  ao  exercício  social  encerrado  em  
31/12/2023;
b) Destinação do resultado do exercício findo;
c)  Eleição  dos  membros  do  Conselho  de  
Administração e  fixação  da remuneração  global  
dos órgãos da Administração.

II) Em Assembleia Geral Extraordinária:
a)  Aumento  de  capital  no  valor  de  R$  
93.000.000,00 (noventa e três milhões de reais)  
mediante a capitalização de parte da reserva de  
lucros, sem emissão de ações, para adequação ao 
artigo 199, da Lei 6.404/76, e consequente reforma
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia

Curitiba, 12 de abril de 2024.

   Conselho de Administração

SIRAMA - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.
CNPJ N.º 76.710.318/0001-28
ASSEMBLEIA  DOS  SÓCIOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores sócios a se reunirem em Assembleia
dos  Sócios,  a  se  realizar  no  dia  22  de  abril  de  2024,  às  14
(quatorze)  horas,  na  sede  social,  situada  na  Rodovia  Curitiba  –
Ponta  Grossa,  BR  277,  n.º  125,  bairro  Mossunguê,  em Curitiba
(PR), a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia:

a) Prestação de contas dos administradores, exame, discussão e
votação do Balanço Patrimonial e das demonstrações financeiras
relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2023; 
b) Destinação  do  resultado  do  exercício  findo  e  de  lucros
acumulados;
c)  Eleição dos membros do Conselho de Administração e fixação
da remuneração global dos órgãos da administração.
d) Formalização das transferências de quotas da Sirama efetivadas
pelos sócios identificados a seguir:

(i) 541.434 (quinhentas e quarenta e um mil, quatrocentas
e trinta e quatro) quotas de titularidade do Espólio de Ruth Gomes
Slaviero  partilhadas  aos  seus  herdeiros  Lilian  Slaviero  Abrão,
Cláudio  Gomes  Slaviero,  Ruth  Maria  Gomes  Slaviero  e  Rubens
Slaviero Filho;

(ii)  2.215.989  (dois  milhões,  duzentas  e  quinze  mil,
oitocentas  e  noventa  e  oito)  quotas  de  titularidade  de  Tania
Dallegrave Goes para a sociedade Trópicos Holding e Participações
Ltda., transferidas por conferência para integralização de capital;

(iii) 8.460.014 (oito milhões, quatrocentas e sessenta mil e
quatorze) quotas de titularidade de Zigard Participações Societárias
Ltda.  para R.R.  Slaviero  Participações e  Administração  de Bens
Ltda.,  transferidas  em  virtude  de  operação  societária  de
incorporação;

(iv) 10.688.183 (dez milhões, seiscentas e oitenta e oito
mil,  cento e oitenta e três) quotas de titularidade de Edy Gomes
Cassemiro para Emílio Batista Gomes, Eduardo de Araújo Gomes,
Edson  de  Araújo  Gomes,  Eliane  de  Araújo  Gomes  Obladen  e
Eleonora de Araújo Gomes, transferidas por doação;

(v) 4.312.422 (quatro milhões, trezentas e quarenta e duas
mil, quatrocentas e vinte e duas) quotas de titularidade de Emílio
Batista  Gomes  para  Guilherme  Araújo  Gomes,  Gabriela  Araújo
Gomes e Thaís Araújo Gomes, , transferidas por doação; 

(vi) 1.622.636 (um milhão, seiscentas e vinte e duas mil,
seiscentas e trinta e seis) quotas de titularidade de Maria Elizabeth
Araújo  Slaviero  para  MESAH  Participações  Societárias  Ltda.,
transferidas por conferência para integralização de capital; e 

(vii) 1.852.580 (um milhão, oitocentas e cinquenta e duas
mil,  quinhentas e oitenta) quotas sociais de titularidade de Maria
Cecília de Araújo Gomes para Eduardo de Araújo Gomes, Edson de
Araújo  Gomes,  Eliane de Araújo  Gomes Obladen e Eleonora de
Araújo Gomes, transferidas por doação.
e) Aprovação  da  minuta  da  67ª  Alteração  Contratual  da  Sirama
contemplando  as  transferências  de  quotas  tratadas  no  item
antecedente  e,  adicionalmente,  a  revogação  da  disposição
transitória  prevista  na  Cláusula  Trigésima  Segunda  do  Contrato
Social  em  razão  da  perda  do  seu  objeto,  além  de  outras
modificações de ordem cadastral, se necessárias.

Curitiba, 12 de abril de 2024.

      Conselho de Administração

SITA – TRANSPORTE DE CARGAS S.A. 
CNPJ N.º 78.759.701/0001-04

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São  convocados  os  senhores  acionistas  a  se  reunirem  em
Assembleia  Geral  Ordinária,  a  se realizar  no dia  23 de abril  de
2024, às 9h30min. (nove horas e trinta minutos), na sede social,
situada na Rodovia Curitiba – Ponta Grossa, BR 277, n.º 125, bairro
Mossunguê, em Curitiba (PR), a fim de discutirem e deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia:

a) Prestação  de  contas  dos  administradores,  exame,  
discussão  e  votação  do  Balanço  Patrimonial  e  das  
demonstrações  financeiras  relativas  ao  exercício  
social encerrado em 31/12/2023;

b) Destinação do resultado do exercício findo;

c) Eleição  dos  membros  do  Conselho  de  
Administração  e  fixação  da  remuneração  global  dos  
órgãos da Administração.

Curitiba, 12 de abril de 2024
     Conselho de Administração

ELETRON ENERGIA S.A
CNPJ/MF n° 23.303.669/0001-58 

NIRE n° 413.0030356-8 
Companhia Aberta

AVISO AOS ACIONISTAS

ELETRON ENERGIA S.A. vem a público comunicar aos Acionistas
e ao Mercado que a realização da Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária de 2024 ocorrerá no  dia 30 de abril  de 2024,  na
sede social localizada na cidade de Pinhais, estado do Paraná, na
Rua Ibaiti, nº 192, bloco 9, Emiliano Perneta, CEP 83325-060.
O  material,  segundo  o  Art.  133  da  Lei  6404/76,  se  acha  à
disposição dos acionistas nos links abaixo:

https://www.eletronenergia.com.br/ri/
https://bee4.com.br/empresas/eletron-energia-elen4/

A Eletron  Energia  S.A permanece  à  disposição  para  quaisquer
esclarecimentos adicionais.

Pinhais, 09 de abril de 2024.

Atenciosamente,

IURY ROBERTO DE OLIVEIRA
Financial Manager

BRADO LOGÍSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO: ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024

CNPJ Nº 12.341.618/0001-02 - NIRE nº 41.300.080.861

O Conselho de Administração da Brado Logística e Participações S.A., socieda-
de por ações, com sede na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Emílio 
Bertolini, nº 100, Bloco A, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial 
do Estado do Paraná sob o NIRE  41.300.080.861, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
12.341.618/0001-02 (“Companhia”), vem, através de seu Presidente, Sr. Pedro 
Marcus Lira Palma, convocar os Acionistas da Companhia para reunirem-se em 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleias Gerais”), nos termos 
dos artigos 123 e 124, da Lei das Sociedades Anônimas, artigo 7º, §2º do Estatuto 
Social da Companhia e Cláusula 7.2 do Acordo de Acionistas da Companhia, a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024 (terça-feira), às 
11h00min, de forma exclusivamente digital, por meio de videoconferência via 
“Zoom”, as orientações e os dados para conexão na Plataforma Digital, incluindo 
a senha de acesso necessária, serão enviados aos acionistas que manifestarem in-
teresse em participar remotamente por meio do e-mail luciane.romeiro@brado.
com.br, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: 1) Análise e aprovação das contas dos administradores, 
do Balanço Patrimonial e das demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2023; 2) Análise e aprovação da proposta 
para destinação do resultado da Companhia, referente ao exercício social encerra-
do em 31/12/2023; 3) Eleição dos membros do Conselho de Administração para o 
exercício 2024 e respectivos suplentes. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1) Re-
ratificar o montante da remuneração máxima global e anual dos administradores 
da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
2) Fixação da remuneração máxima global e anual dos Conselheiros Independentes 
e Externos da Companhia para o exercício social de 2024; 3) Fixação da remunera-
ção máxima global dos administradores da Companhia para o exercício social de 
2024 e consignar que a remuneração dos administradores da Companhia se dará 
exclusivamente por meio da Brado Logística S.A. (“BRADO L”), subsidiária inte-
gral da Companhia. Atenciosamente, Curitiba, 10 de abril de 2024; Presidente do 
Conselho de Administração - Brado Logística e Participações S.A. - Pedro Marcus 
Lira Palma
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Em cumprimento às disposições vigentes da legislação societária, submetemos a apreciação dos Senhores Acionistas os documentos relativos às Demonstrações Financeiras da Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A., compreendendo o período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2023, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. 

Paranaguá, 28 de março de 2024.

Relatório da Administração – 2023

Ativo 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)
 Contas a receber de clientes
 Estoques
 Impostos a recuperar
 Adiantamentos diversos
 Despesas antecipadas
 Outros créditos (Nota 6)
 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Outros créditos (Nota 6)
 
 
 Intangível (Nota 8) 
  
Total do ativo

2022
 

                 129 
                525 
                264 
                554 
            1.472 

 
                265 
                187 
                452 

 
          16.416 

           (1.291)
           15.125 

 
 

         17.049 

2023

         8.235 
             336 
                  -   
              199 
                  -   
                18 
             229 
         9.017

                50 
                50 

                  -   
                50
         9.067 

2022

       15.330 
              168 
             486 
                16 
             302 
             444 
             246 
       16.991

                37 
               37

                21 
                58

      17.049

Passivo e patrimônio líquido 
Circulante
 Fornecedores
 Obrigações sociais e trabalhistas
 Obrigações tributárias (Nota 9)
 Outras contas a pagar
 
Não circulante
 Obrigações tributárias (Nota 9)
 Provisão para contingências
 
Patrimônio líquido
 Capital social (Nota 11(a))
 Prejuízo acumulado 
 
 
 
Total do passivo e patrimônio líquido

2023

                69 
             108 
                43 
                 11 
              231 

                  -   
             149 
             149 

       16.416 
      (7.729)
         8.687

         9.067

Receita líquida de prestação de serviços
(Nota 12)
 Custo dos serviços prestados (Nota 13)  
(Prejuízo) lucro bruto  
Despesas e receitas operacionais
 Administrativas e gerais (Nota 13)
 Outras receitas (despesas) operacionais
líquidas (Nota 14)  
  
Prejuízo operacional antes do resultado
financeiro e dos impostos  
 Despesas financeiras (Nota 15)
 Receitas financeiras (Nota 15)  
Resultado financeiro, líquido  
Prejuízo antes dos impostos e contrib.
 IR e contribuição social (Nota 18)  
Prejuízo do exercício

2022

13.256
               (9.409) 

3.847

                  (1.917)

               (13.540) 
               (15.457)

                 (11.610)
                     (323)

1.671
          1.348

                  (10.262)
                  (814)

                (11.076)

2023

5.487 
              (10.020) 

(4.533)

                 (4.188)

583
               (3.605)

                    (8.138)
                    (8)

                    1.443
                    1.435

                    (6.703)
                    265

                 (6.438)

2022
(11.076)

                -
    (11.076)

2023
(6.438)

                -
     (6.438)

Total
          26.200

(11.075) 
                      -

15.125
(6.438)

8.687

Capital
social

           16.416
                      -   
                      -
           16.416

-
16.416

Reserva
Legal 

             642 
                 -   

 (642) 
             -  

 - 
 -

Reserva
de lucros

                     9.142
                              -   

                      (9.142)
-
-
-

Prejuízo
acumulado

                           - 
(11.075) 

                    9.784
(1.291) 
(6.438)
(7.729)

Saldos em 31 de dezembro de 2021
Prejuízo do exercício
Compensação de prejuízo acumulado
Saldos em 31 de dezembro de 2022
Prejuízo do exercício
Saldos em 31 de dezembro de 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes dos impostos e contribuições
Ajustes de:
Depreciação e amortização (Nota 7 e 8)
Provisão (reversão) para impairment de
imobilizado
Baixa de ativo imobilizado
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber
Estoques
Impostos a recuperar
Adiantamento a fornecedores
Despesas antecipadas
Outros ativos de curto e longo prazo
Fornecedores
Impostos a recolher
Salários e encargos sociais
Outros passivos de curto e longo prazo
Caixa gerado (aplicado) nas operações
Pagamentos de IR e contribuição social
Caixa líquido (aplicado) obtido nas
atividades operacionais
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações em bens do ativo imobilizado e
intangível (Nota 7 e 8)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos
Aumento (redução) líquido no caixa e
equivalentes no exercício
Caixa e equivalente no início do exercício
Caixa e equivalentes no final do exercício

2022

 (10.262)

 765
 

12.825
-

 (168)
 (164)

2 
(257)
(100)
(150)

 (4)
(260)

2 
 469 

2.698
 (671)

2.027 

 (866)

 (866)

1.161
 14.169
15.330

2023

 (6.703)

715
 

(205)
190

 (169)
 486

(184) 
302
426

5
 (60)

43
(416) 

 (846) 
 (6.416)

 -

(6.416) 

(678)

 (678)

(7.095)
15.330
8.235

Paulo Meneguetti - Diretor Presidente

1. Informações gerais: (a) Considerações gerais: A Álcool do 
Paraná Terminal Portuário S.A. (“Companhia”), foi constituída 
em 29 de setembro de 2000, com a denominação “Oceânica 
Terminal Portuário Ltda.”, sob forma de sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada. Em 8 de abril de 2005, foi 
transformada em sociedade por ações, e teve sua denominação 
alterada para esta utilizada atualmente. A Companhia tem por 
objeto social a prestação de serviço de Operador Portuário de 
terminal de produtos líquidos a granel, atividade esta que 
compreende a realização de todas as atividades vinculadas as 
operações de carga e descarga; armazenagem e serviços 
administrativos e documentais, perante os órgãos e repartições 
das Administrações Portuária e Fazendária, tanto na esfera 
federal quanto estadual e municipal. Durante o exercício de 
2008, a Companhia passou pelo processo de credenciamento 
público junto a Administração dos Portos de Paranaguá e 
Antonina (APPA) e, em 18 de julho de 2008 a referida autoridade 
portuária credenciou e habil i tou a Companhia para 
desempenhar as operações no Terminal Público de Álcool de 
Paranaguá (TEPAGUÁ). A Companhia iniciou suas atividades 
operacionais em 1º de abril de 2009. Entretanto, face as 
necessidades de adaptações em suas instalações, e, devido as 
condições de mercado do etanol, que não se apresentavam 
atrativas, a operação ficou paralisada até o final de março de 
2017. Com a melhora do mercado de etanol, as atividades foram 
reiniciadas para a Safra 2017/2018, tendo a Companhia iniciado 
as operações em abril de 2017, com a recepção de etanol com 
destino ao mercado externo, resultado de um contrato com um 
grande player do mercado. (b) Arrendamento área PAR50 
Porto de Paranaguá e continuidade operacional: Foi 
publicado no dia 02 de janeiro de 2023 edital de leilão nº 
003/2022 - APPA – Portos de Paranaguá e Antonina, para 
arrendamento da área denominada PAR50.  Esta área tem o 
objetivo de construção de terminal portuário para movimentação 
de armazenagem de granéis líquidos no Porto de Paranaguá. 
Parte desta área encontra-se construído e em operação, o 
terminal público de etanol Anísio Tormena, atualmente operado 
pela Companhia. O leilão ocorreu em 24 de fevereiro de 2023 e a 
área foi arrematada por uma empresa terceira, a qual já assinou 
o contrato de arrendamento nº 91/2023. A Administração dos 
Portos de Paranaguá e Antonina, em 26 de outubro de 2023 
encaminhou o ofício 714/2023 – APPA, notificando sobre a 
revogação do termo de autorização de credenciamento nº 
01/2008, onde através deste informa que o credenciamento da 
Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A., fica revogado. Desta 
forma a partir de novembro de 2023, a Companhia desocupou o 
terminal encerrando suas atividades na estrutura Portuária, 
porém, manteve os registros de operador portuário, podendo a 
qualquer momento prestar serviços de operações portuária a 
terceiros. Essa situação indica a existência de incerteza relevante 
que pode levantar dúvida significativa sobre sua continuidade 
operacional. A Companhia vem discutindo na esfera administrativa 
a possibilidade de receber indenização da APPA - Administração 
dos Portos de Paranaguá e Antonina, referente aos imobilizados e 
adequações feita no terminal para realizar a operação. A 
Administração entende que não houve tempo suficiente para 
usufruir dos ativos implantados pela Companhia para desempenho 
das atividades. A emissão destas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria em 28 de março de 2023. 
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
polít icas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com o CPC 
PMEs – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor. A preparação de 
demonstrações financeiras em conformidade com o CPC PME 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas, e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas 
premissas e est imativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2. 
Moeda funcional: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 2.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa,  os depósi tos bancár ios e outros 
investimentos de curto prazo de alta l iquidez, com 
vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor. 2.4. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes são inicialmente 
reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de 
realização duvidosa. A provisão para créditos de realização 
duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva 
de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de 
acordo com as condições originais das contas a receber. 2.5. 
Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao 

valor líquido de realização, dos dois, o menor. Os estoques 
são demonstrados ao custo, o qual é determinado pelo método 
de avaliação de estoque "custo médio ponderado". Os 
estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas 
datas de balanço. Em caso de perda por desvalorização 
(impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. 
2.6. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados 
ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação 
e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários 
para preparar o at ivo para o uso pretendido pela 
administração, excluindo custos de financiamentos. A 
Administração inclui no valor contábil de um item do 
imobilizado o custo de peças de reposição somente quando for 
provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios 
econômicos. O valor contábil dos outros reparos e 
manutenções são contabilizados como despesas do 
exercício, quando incorr idos. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada com 
base no método linear para alocação de custos, menos o valor 
residual durante a vida útil, que é estimada como segue: • 
Edificações 30 à 35 anos • Benfeitorias 13 à 15 anos • 
Máquinas e equipamentos 10 à 15 anos • Móveis e utensílios - 
10 anos. • Equipamentos de Informática - 5 anos. Os ganhos e 
as perdas em alienações são determinados pela comparação 
do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em 
"Outras receitas (despesas) operacionais líquidas" na 
demonstração do resultado. 2.7. Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.8. Demais ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no 
balanço quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo no futuro. As provisões são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser 
estimado com segurança.  As provisões são mensuradas pelo 
valor considerado necessário para liquidar a obrigação. 2.9. 
Capital social: As ações ordinárias são classificadas no 
patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do 
valor captado, líquida de impostos. 2.10. Receitas: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de produtos e serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. 
Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao 
valor das notas fiscais emitidas. A Companhia reconhece a 
receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para a entidade e (iii) critérios específicos tenham sido 
atendidos para cada uma das atividades da Companhia, 
conforme descrição a seguir: Prestação de serviços. A 
Companhia presta serviços de operador portuário de terminal 
de produtos líquidos a granel, atividade esta que compreende 
a realização todas as atividades vinculadas as operações de 
carga e descarga; armazenagem e serviços administrativos. A 
receita de prestação de serviços é, em geral, reconhecida 
tendo como referência os serviços contratados os quais são 
reconhecidos no resultado após terem sido prestados. 2.11. 
Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos 
para os acionistas da Companhia, quando aplicada, é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras 
da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A 
Companhia faz estimativas e estabelece premissas com 
relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício estão divulgadas abaixo. 3.1. Vida 
útil do imobilizado: O imobilizado é depreciado usando o 
método linear durante a vida útil estimada dos ativos. A vida útil é 
revisada periodicamente. Na opinião da administração da 
Companhia, a vida útil do imobilizado está corretamente avaliada e 
apresentada adequadamente nas demonstrações financeiras. 
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: 
risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros 
de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de 
preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é 
realizada de forma corporativa que estabelece os princípios para a 

gestão do risco global, bem como para áreas específicas, como 
risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito e não 
derivativos e investimento de excedentes de caixa. A Companhia 
não tem como política o uso de instrumentos financeiros 
derivativos. (a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: O Grupo 
atua internacionalmente e está exposto ao risco cambial decorrente 
de exposição basicamente com relação ao dólar dos Estados 
Unidos. O risco cambial decorre de operações comerciais ativas 
reconhecidas. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é 
administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes.A 
utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. (c) 
Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa da Companhia é 
realizada de forma corporativa, que monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para 
assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. A Companhia investe o excesso de 
caixa em contas correntes com incidência de juros, depósitos a 
curto prazo ou compromissada que tem menos riscos, com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. 4.2. Gestão de capital: O excedente de caixa e 
total do capital em 31 de dezembro de 2023 e 2022 podem ser 
assim sumariados:

Menos: caixa e equivalentes
de caixa (Nota 5)
Excedente de caixa
Total do patrimônio líquido

2022
15.330
15.330
15.125

2023
8.235
8.235
8.687

5 . Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e bancos
Aplicações financeiras - CDB

2022
694 

           14.636
15.330 

2023
342

           7.893
8.235

As aplicações de caixa e equivalentes de caixa possuem alta 
liquidez, sendo prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança 
no valor justo caso seja requerido resgate antecipado. As 
aplicações em moeda nacional compreendem títulos de 
instituições financeiras, comumente denominados Certificado 
de Depósito Bancário (CDB), indexados à taxa de 100% a 105% 
do depósito interbancário (DI) para 2023 (2022 - 100%).

6. Outros créditos:

Depósito judicial trabalhistas
Depósito judicial IBAMA
Adiantamentos
Integralização de capital em 
Bancos Cooperativas

(-) parcela do ativo circulante
Ativo não circulante

2022
150 

                   71 
25
37

283 
                246

37

2023
147 

                  71 
11
50

279 
229
50

7 . Imobilizado

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Aquisição
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Aquisição
Depreciação
Transferências
(Provisão) para perdas (impairment)
Saldos em 31 de dezembro de 2022
Aquisição
Baixa
Depreciação
Baixa da depreciação
Transferências
(Provisão)reversão perdas impairment
Saldos em 31 de dezembro de 2023
Custo total
Depreciação acumulada
Provisão para perdas (impairment)*
Taxa média anual de depreciação - %

* Como consequencia dos aspectos mencionados na Nota 1 (b), em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia registrou provisão 
perdas do imobilizado (impairment). 

Imobilizado
total

 13.048
409 

 (748)
 12.709

866
 (750)

- 
(12.825)

-
565

(893)
(684)

703
-

309
-

17.357
 (4.840)

(12.517)

Em
andamento

 136
 92

 -
228
628 

 - 
 106 

(962)
-

364
(15)

-

(349)
-

1.313
 - 

(1.313)
0%

Equip. de
informática

196
 7 

 (53)
150
53 

 (68)
 - 

(135)
-

34
(404)
(176)

459
-

88
-

91
 (45)
(47)
20%

Móveis e
utensílios

100
14 

 (15)
98
19 

 (16)
- 

(101)
- 
4

(95)
(16)

63
(5)
49

-
101

 (50)
(51)
10%

Instalações
 420
 292 
(92)
 620

29 
(101)

- 
(548)

-
5

(83)
(101)

61
643

(525)
-

1.509
 (437)

(1.072)
10,00%

Máquinas e
equipamentos

 630
4 

(154)
 480

31 
(146)

- 
(365)

 -
95

(288)
(20)

71
5

137
-

905
(676)
(229)

15,00%

Edificações
 631

 - 
(20)
 611

 - 
(20)

 - 
(591)

 -
 

-
(21)

1

20
-

736
(167)
(570)

2,86%

Benfeitoria imóveis
de terceiros

 10.935
- 

(414)
 10.522

 106 
 (399)
(106)

(10.123)
 - 

63
(8)

(350)
48

(643)
889

-
12.701

 (3.466)
(9.235)
7,45%

8 . Intangível

Saldos em 31 de dezembro de 2021
Amortização

Saldos em 31 de dezembro de 2022

Adição
Amortização
Provisão para perdas (impairment)*

Saldo em 31 de dezembro de 2023

Custo total
Depreciação acumulada
Provisão para perdas (impairment)*

Valor residual
Taxas médias anuais de depreciação - %

36
(15)

 21

113
(31)

(104)
-

 230 
(126)
(104)

-
20%

* Como consequencia dos aspectos mencionados na Nota 1 (b), 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia registrou 
provisão perdas do intangível (impairment).

Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS
Programa de Integração Social - PIS
Contribuição para Financiamento da
seguridade social - COFINS
Imposto de Renda Retido na Fonte -
IRRF sobre salários e PJ
Contribuição Social sobre Lucro - CSLL
Imposto de Renda sobre o Lucro - IRPJ
Imposto sobre serviços de qualquer
natureza ISSQN
Outros

Tributos diferidos 
IRPJ – Diferido (i)
CSLL - Diferido (i)

2023
 

5  
1
  

9
  

21  
-  
-  
3  
4 

43

2023
- 

 - 

 - 

2022

- 
19

 
87

 
62 
13 
16 
62 
 6

264

2022
195 
 70 

265
 529

(i) Os efeitos de IRPJ e CSLL diferidos são oriundos de diferença 
da taxa de depreciação fiscal e contábil. Em 2023 foi baixado o 
valor total do IRPJ e CSLL diferido em virtude da provisão de 
perdas de impairment dos ativos, conforme Notas 7 e 8. 
10 . Partes relacionadas: Remuneração da administração
A remuneração da administração no exercício de 2023 totalizou 
R$ 16 (2022 R$ 15). A Companhia não manteve saldos com 
partes relacionadas para o exercício de 2023 e 2022.

Usina de Açucar Santa Terezinha Ltda
Coopcana Coop Agric Reg Prod Cana Ltda
Renuka Vale do Ivai S/A
Cooperval Coop Agroind Vale do Ivai Ltda
Usina Alto Alegre S/A - Açucar e Álcool
Coop Agroindustrial Nova Produtiva
Copagra Coop Agroind Noroeste Paranaense
Vale do Sussui Participações S/A
Dail S/A Destilaria de Alcool Ibaiti

Capital social

                 7.685 
                 1.675 
                 1.663 
                    934 
                    680 
                     713 
                     715 
                 1.587 
                    764 

              16.416 

11 . Patrimônio líquido: (a)  Capital social:  O Capital social subscrito da Companhia é representado por 73.501.707 (setenta e três 
milhões, quinhentos e um mil, setecentos e sete) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.  

9 . Obrigações tributárias e tributos diferidos: Obrigações tributárias

2023
Quantidade de ações

  39.031.397 
     8.545.168 
     7.236.158 
    4.766.454 
    3.480.573 
    3.401.828 

     3.231.225 
     2.729.611 
    1.079.293 

  73.501.707 

Capital social

                 7.685 
                 1.675 
                 1.663 
                     934 
                     680 
                     713 
                     715 
                 1.587 
                     764 

               16.416 

2022
Quantidade de ações

   39.031.397 
      8.545.168 
      7.236.158 
     4.766.454 
     3.480.573 
     3.401.828 

      3.231.225 
      2.729.611 
     1.079.293 

   73.501.707
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(b)  Reserva Legal: Em dezembro de 2023 e 2022, não foi 
destinado reserva legal em virtude do prejuízo apurado no 
exercício. Em dezembro de 2022 foi absorvido o valor de R$ 642 
da conta reserva legal para compensar parte dos prejuízos 
acumulados. (c) Reserva de Lucros: Em 31 de dezembro de 
2023 não tem saldo na conta reserva de lucros em virtude da 
transferência efetivada em 31 de dezembro de 2022 para 
prejuízos acumulados o valor de R$ 9.142 para absorver parte do 
prejuízo do acumulado. Em 26 de abril de 2023, na AGO (assembleia 
geral ordinária) foi aprovado a demonstração das mutações do 
patrimônio líquido de 2022. (d)  Dividendos propostos: Conforme 
estatuto social da Companhia, dos lucros líquidos obtidos, 
deduzindo a conta de prejuízo acumulado e o percentual da reserva 
legal, 25% serão distribuídos como dividendos mínimos obrigatórios, 
compensados as distribuições de lucros intermediárias e o saldo de 
prejuízos acumulados. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não foi 
provisionado dividendos mínimos obrigatórios pelo fato de 
apresentar prejuízos no exercício.
 12 . Receita líquida de prestação de serviços

Aos Administradores e Acionistas Álcool do Paraná Terminal 
Portuário S.A. -  Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Álcool do Paraná Terminal Portuário S.A. 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da  em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico 
CPC PME - "Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas". 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela 
aud i tor ia  das demonst rações financei ras" .  Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza 
relevante relacionada com a continuidade operacional: 
Chamamos a atenção para a Nota 1(b) às demonstrações 
financeiras, que descreve a respeito da revogação, em 26 de 
outubro de 2023, do termo de autorização de credenciamento de 
operação da Companhia. A partir de novembro de 2023, a 
Companhia desocupou o terminal encerrando suas atividades na 
estrutura portuária. A adminstração vem discutindo judicialmente 
possíveis direitos de indenização de investimentos realizados 
durante a operação. Essa situação, entre outras descritas na Nota 
1 (b), indicam a existência de incerteza relevante que pode 
levantar dúvida significativa sobre sua continuidade operacional. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas - 
Pronunciamento Técnico CPC PME - "Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas" e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 

auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá, 28 de março de 2024

Prestação de serviços - terceiros
Imposto sobre circulação de
mercadorias e serviços - ICMS
Impostos sobre serviços - ISS
Programa de integração social - PIS
Contribuição para o financiamento
da seguridade social - COFINS
Receita líquida

13 . Despesas por natureza 

Mão-de-obra e encargos
Energia elétrica
Encargos de depreciação, amortização
Serviços de terceiros (i)
Materiais diversos
Outras despesas (gastos gerais)
Total dos custos das vendas e despesas
administrativas e gerais
Custo dos serviços vendidos
Despesas administrativas e gerais

2023

6.422 
(27)

           (314)
           (106)
           (488)

       5.487

2023

         4.568 
               55 

- 
          5.759 

          856 
2.970          

       14.208
10.020
4.188 

2022

       15.013 
-

          (751)
         (180)
         (827)
       13.256

2022

         4.558 
               77 
            765 
          3.541 
          1.108 
          1.277 
       11.326

9.409
1.917 

(i) Durante o exercício de 2023 e 2022 ocorreu aumento 
relevante nos serviços de terceiros em virtude da contratação de 
advogados para tratar de demandas administrativas e 
operacionais do Terminal. 

14 . Outras receitas (despesas) operacionais líquidas

Outras receitas
Resultado venda de bens e sucata
(-) PIS/COFINS

Outras despesas
Multas contratuais (demurrage)
(Provisão)/reversão para (impairment)
de imobilizado *
(Provisão)/reversão para contingência
Resultado líquido

2023
339

-
339

 -
206
38

583
583

2022
5

(1)
4

 (533)
(12.825)

(186)
(13.544)
(13.540)

* Como consequencia dos aspectos mencionados na Nota 1 (b), 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a companhia registrou 
provisão perdas do imobilizado (impairment).

15 . Resultado financeiro líquido

IOF s/operações financeiras
Tarifas bancárias
Juros/multas sobre impostos
Variação cambial passiva
Total das despesas financeiras
Juros recebidos e descontos obtidos
Receita financeira de aplicações financeiras (i)
Variação cambial ativa
Total da receita financeira
Resultado financeiro, líquido

2023
              (6)
               (1)
               (1)

-
              (8)
                 4 
          1.438

1
          1.443
          1.435

2022
              (27)
                (2)
               (7)

(287)
          (323)

                  9 
          1.428 

234
           1.671
          1.348

(i)  Os juros auferidos pela Companhia são oriundos basicamente 
de rendimentos de aplicações financeiras em CDBs.
16.  Provisões para contingências: A Companhia é parte envolvida 
em processos trabalhistas e cível, em andamento, e está discutindo 
essas questões na esfera judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas 
pela administração quando consideradas pelos seus consultores 
legais e externos com probabilidade de perda provável. Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia tem provisionado R$ 149 em causas 
processuais com provável probabilidade de perda (2022 -R$ 187). 
As ações envolvendo riscos de perda classificados pela 
administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, são principalmente de natureza trabalhista e 
cível em 31 de dezembro de 2023, totalizaram R$ 28 (2022 - R$ 307). 
17.  Seguros (Não auditado): A Administração da Companhia adota 
a política de contratar seguros na modalidade de operador portuário 
e para os bens efetivamente imobilizados, cujas coberturas são 
consideraras suficientes pela Administração e agentes seguradores 
para fazer face às ocorrências de sinistros. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

18 . Imposto de renda e contribuição social corrente

Natureza                                        Vigência                 Cobertura
RC Operador portuário       01/11/2023 a 31/10/2024               500 

Prejuízo antes do IR e da contribuição social
Alíquotas nominais
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Tributos diferidos não reconhecidos sobre
dif. temporárias
Compensação de prejuízo fiscal acumulado
não registrado em anos anteriores
Parcela isenta
Deduções
IRPJ e CSLL apurados 
IRPJ e CSLL corrente
Imposto de renda
Contribuição social
IRPJ e CSLL diferido
Imposto de renda diferido
Contribuição social diferido

2023
                   (6.703)

34%
                 2.279

                   (2.014)

                         - 
                         - 

- 
-

              -
                    -
                    -

                 265
                    195
                      70

2022
                 (10.262)

34%
                 3.489

                    (4.612)

                         257 
                         24 
                         28 

                (814)
               (549) 

                    (390)
                    (159)

                 (265)
                    (195)
                      (70)

Prejuízos fiscais, bases negativas de contribuição social, 
diferenças temporárias e créditos tributários: Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia possui R$ 23.048 (2022 - R$ 
15.447) não contabilizados de prejuízos fiscais a compensar com 
possíveis lucros tributáveis futuros, que podem ser gerar créditos 
tributários no montante estimado de R$ 7.836 (2022- R$ 5.252).

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
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